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L EITU R A E INTER PR ETAÇ Ã O D E D I V ER SOS TIPOS D E 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

—  Compreensão G eral do Tex to

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

–  Tex tos L iterá rios

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

–  Tex tos Não L iterá rios

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

–  Estraté g ias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

-  L eitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o  t o d o .

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.
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-  Perg untas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

-  Tex to L iterá rio: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
-  Tex to Não L iterá rio: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

—  Ponto de V ista ou Ideia Central D ef endida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

–  Tex tos L iterá rios

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-

ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
p o n t o  d e  v i s t a p o d e  v ar i ar  e n t r e  d i f e r e n t e s  n ar r ad o r e s  e  p e r s o -
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

–  Tex tos Não L iterá rios

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.
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– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2 .  L ing uag em e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
d e f e s a d a t e s e .

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

-  Tex to L iterá rio: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

-  Tex to Não L iterá rio: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 

meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1 .  Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2 .  Arg umentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

–  Tipos de Arg umentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:
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1 .  Arg umento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
f e n d i d a.

   
   Ex emplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o 
risco de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

   Ex emplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada.  Es s e  t i p o  
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral) .

   Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

   
   Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 

uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
s e n t ad o .

   Ex emplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos 
os dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, ain-
da enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Co m p ar a s i t u -
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

   Ex emplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

-  Tex to L iterá rio: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, 
ENV OL V END O: AD I Ç Ã O,  SU BTR AÇ Ã O,  

MU L TIPL ICAÇ Ã O,  D I V ISÃ O,  POTENCIAÇ Ã O OU  
R AD ICIAÇ Ã O COM NÚ MER OS R EAIS,  NAS SU AS 

POSSÍV EIS R EPR ESENTAÇ Õ ES

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimo-
rada através da prática e do entendimento dos conceitos funda-
mentais. A manipulação de números racionais, seja em forma 
fracionária ou decimal, mostra-se como um aspecto essencial. 
A familiaridade com essas representações numéricas e a capaci-
dade de transitar entre elas são competências essenciais para a 
resolução de uma ampla gama de questões matemáticas. 

Vejamos alguns exemplos: 

1. (VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A 
contém 10 000 litros a mais de água do que a caixa d’água do 
bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água 
do bloco A para a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de 
água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a 
diferença das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, 
em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
R esposta: E.

2. (AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
2 0 0 . 0 0 0 .

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
t a p e r d e u

R esposta: A.

3. (VUNESP) Uma pessoa está montando um quebra-cabeça 
que possui, no total, 512 peças. No 1.º dia foram montados 5/16 
do número total de peças e, no 2.º dia foram montados 3/8 do 
número de peças restantes. O número de peças que ainda preci-
sam ser montadas para finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

R esposta: D .

4. (Pref. Maranguape/CE) João gastou R$ 23,00, equivalente 
a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse modo, a metade do 
valor da mesada de João é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.
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Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
R esposta: A.

5. (CESGRANRIO) Ce r t a p r aç a t e m  7 2 0  m 2  de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupará 600 dm2 .  
Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

R esposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR COMUM

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores 

p r i m o s . Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR 

EXPOENTE. Exemplo:
MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 

apenas com a seguinte ressalva:
O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 
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Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Míni-

mo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por:
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

POR CENTAG EM

São chamadas de razões centesimais ou taxas percentuais 
ou simplesmente de porcentagem, as razões de denominador 
100, ou seja, que representam a centésima parte de uma grande-
za. Costumam ser indicadas pelo numerador seguido do símbolo 
%.  (Lê-se: “por cento”).

Ex emplo: 
(CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP – 

ANALISTA TÉCNICO LEGISLATIVO – DESIGNER GRÁFICO – VU-
NESP) O departamento de Contabilidade de uma empresa tem 
20 funcionários, sendo que 15% deles são estagiários. O depar-
tamento de Recursos Humanos tem 10 funcionários, sendo 20% 
estagiários. Em relação ao total de funcionários desses dois de-
partamentos, a fração de estagiários é igual a

(A) 1/5.
(B) 1/6.
(C) 2/5.
(D) 2/9.
(E) 3/5.

Resolução:

R esposta: B

Lucro e Prejuízo em porcentagem
É a diferença entre o preço de venda e o preço de custo. Se a 

diferença for POSITIVA, temos o LUCRO (L), caso seja NEGATIVA, 
t e m o s  PREJUÍZO (P).

Logo: Lucro (L) = Preço de Venda (V) – Preço de Custo (C).

Ex emplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

– FCC) O preço de venda de um produto, descontado um imposto 
de 16% que incide sobre esse mesmo preço, supera o preço de 
compra em 40%, os quais constituem o lucro líquido do vende-
dor. Em quantos por cento, aproximadamente, o preço de venda 
é superior ao de compra?

(A) 67%.
(B) 61%.
(C) 65%.
(D) 63%.
(E) 69%.

Resolução:
Preço de venda: V
Preço de compra: C
V – 0,16V = 1,4C
0,84V = 1,4C

O preço de venda é 67% superior ao preço de compra.

R esposta: A

Aumento e Desconto em porcentagem
– Aumentar um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo por 

L og o:

-  Diminuir um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo por 

L og o:
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Fator de multiplicação

É o valor final de , é o que chamamos de fator de multiplicação, muito útil para resolução de cálculos 
de porcentagem. O mesmo pode ser um acréscimo o u  decréscimo no valor do produto.

Aumentos e Descontos sucessivos em porcentagem
São valores que aumentam ou diminuem sucessivamente. Para efetuar os respectivos descontos ou aumentos, fazemos uso dos 

fatores de multiplicação. Basta multiplicarmos o Valor pelo fator de multiplicação (acréscimo e/ou decréscimo).
Ex emplo: Certo produto industrial que custava R$ 5.000,00 sofreu um acréscimo de 30% e, em seguida, um desconto de 20%. 

Qual o preço desse produto após esse acréscimo e desconto?

Resolução:
V A  =  5000 .(1,3) = 6500   e  
VD = 6500 .(0,80) = 5200, podemos, para agilizar os cálculos, juntar tudo em uma única equação:
5000 . 1,3 . 0,8 = 5200
Logo o preço do produto após o acréscimo e desconto é de R$ 5.200,00

R AZ Ã O E PR OPOR Ç Ã O

R AZ Ã O
É uma fração, sendo a e b dois números a sua razão, chama-se razão de a para b: a/ b o u  a:b , assim representados, sendo b ≠

0. Temos que:

Ex emplo:
(SEPLAN/GO – PERITO CRIMINAL – FUNIVERSA) Em uma ação policial, foram apreendidos 1 traficante e 150 kg de um produto 

parecido com maconha. Na análise laboratorial, o perito constatou que o produto apreendido não era maconha pura, isto é, era uma 
mistura da Cannabis sativa com outras ervas. Interrogado, o traficante revelou que, na produção de 5 kg desse produto, ele usava 
apenas 2 kg da Cannabis sativa; o restante era composto por várias “outras ervas”. Nesse caso, é correto afirmar que, para fabricar 
todo o produto apreendido, o traficante usou

(A) 50 kg de Cannabis sativa e 100 kg de outras ervas.
(B) 55 kg de Cannabis sativa e 95 kg de outras ervas.
(C) 60 kg de Cannabis sativa e 90 kg de outras ervas.
(D) 65 kg de Cannabis sativa e 85 kg de outras ervas.
(E) 70 kg de Cannabis sativa e 80 kg de outras ervas.

Resolução:
O enunciado fornece que a cada 5kg do produto temos que 2kg da Cannabis sativa e os demais outras ervas. Podemos escrever 

e m  f o r m a d e  r az ão , logo :
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CONSTITU I Ç Ã O D A R EPÚ BL ICA FED ER ATIV A 
DO BRASIL DE 1988: TÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS 

FU ND AMENTAIS

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade .

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao  p r e v e r  q u e  “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A  v i s ão  m o d e r n a d a  s e p ar aç ão  d o s  Po d e r e s  n ão  i m p e d e  q u e  

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Po d e r .

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTU L O I
D OS PR INCÍPIOS FU ND AMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ç ã o . .

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

n i d ad e ;
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X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

TÍTULO II - DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FU ND AMENTAIS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
m i a  p r i v a d a .

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

D ireito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
p r o p r i e d ad e .  Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião .

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTU L O II
D OS D I R EITOS E G AR ANTIAS FU ND AMENTAIS

CAPÍTU L O I
D OS D I R EITOS E D EV ER ES IND I V I D U AIS E COL ETIV OS

A r t .  5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
n o s  t e r m o s  d e s t a Co n s t i t u i ç ão ;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
an o n i m at o ;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13. 105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9 . 296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
at i v i d ad e s  d e s p o r t i v as ;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12 . 527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;
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XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
p at r i m ô n i o  t r an s f e r i d o ;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

d o  ar t .  84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
am am e n t aç ão ;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
p o r :

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7 . 844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania . (Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação . (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)
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História e conceituação da Biblioteca Universitária

— História do livro1

O que conhecemos como livro chegou ao seu aspecto atual 
após intensas e constantes modificações, que alteraram, inclusi-
ve, o seu significado. Hoje o vemos como algo corriqueiro, mas 
no passado foi um símbolo de poder e status, acessível apenas 
a uma pequena parcela da população. Seu papel como veículo 
de conhecimento e informação, contudo, permanece o mesmo, 
ainda que esse processo também tenha assumido diferentes for-
mas, de acordo com a época e o local.

As primeiras representações gráficas que conhecemos são 
as chamadas pinturas rupestres – existentes há aproximadamen-
te 32.000 anos – e os petroglifos, desenhos gravados em pedra.

No Egito antigo, os “escribas” ou escrivães eram pessoas 
responsáveis pela leitura e produção dos textos nos papiros, es-
pécies de plantas usadas desde 2500 a.C., as quais, por sua vez, 
constituíam um grande rolo de folhas pregadas umas às outras. 
Assim surgiram os pergaminhos, suportes de peles de animais 
(carneiro, cabra, ovelha, etc.), muito utilizados pelos “monges co-
pistas” da Idade Média. Na Idade Média os livros eram conside-
rados objetos de imenso valor e por isso, acessível somente para 
uma pequena parte da população (nobreza e o clero).

Além disso, muitos livros eram considerados impróprios pela 
Igreja Católica, que dominava o cenário do medievo. Essas obras 
foram reunidas num livro denominado “Index Librorum Prohibi-
torum” ou “Índice dos Livros Proibidos”.

A maioria dos livros eram de religião, enquanto outros de 
história, astronomia, literatura e filosofia, ficavam restrito a um 
n ú m e r o  m e n o r  ai n d a.

Nesse contexto, importante destacar que a maioria das pes-
soas, não sabiam ler ou escrever, o que dificultava ainda mais a 
disseminação desse conhecimento, guardado nas bibliotecas a 
“sete chaves”.

Um fato muito importante que ocorreu em fins da Idade Mé-
dia, ou ainda, da passagem da Idade Média para a Idade Moder-
na, foi o surgimento da Imprensa, em meados do século XV.

Na Europa, fatores como o declínio do sistema feudal, o sur-
gimento da burguesia, a Reforma Protestante, foram afastando 
as imposições da Igreja e abrindo um leque de possibilidades 
para as pessoas, que ao mesmo tempo, se sentiam impossibilita-
das de expressarem suas opiniões.

Esses acontecimentos impulsionaram a elaboração de méto-
dos de impressão tal qual a prensa móvel, (já descoberta na Chi-
na por Pi Sheng) pelo alemão Johannes Gutenberg (1398-1468).

A partir de sua técnica, aperfeiçoada dos asiáticos, Guten-
berg produziu o primeiro “livro” na Europa denominado “Bíblia 
de Gutemberg”, (entre 1400 e 1456), com tiragem de 180 exem-
plares.
1  Disponível em https://www.todamateria.com.br/historia-do-livro 
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Esse sistema de impressão, jamais antes visto pela popula-
ção europeia, foi o fulcro necessário para permitir o acesso aos 
livros ao restante da população.

A partir daí, a popularização do livro ganhou força no mundo 
inteiro, considerado atualmente um dos objetos mais importan-
tes de acesso ao conhecimento. Com o tempo, foram surgindo 
livros de didáticos, livros de estórias infantis, livros de poesias, 
d e n t r e  o u t r o s .

O livro, um produto intelectual, surgiu da necessidade dos 
povos de guardar o conhecimento e passa-los de geração em ge-
ração. Ele é visto como um objeto de enorme valor cultural e his-
tórico, muito importante para a disseminação do conhecimento 
n o  m u n d o .

— História das bibliotecas
Definição do Dicionário de Biblioteconomia e Arquivologia 

(CUNHA e CAVALCANTI. Briquet de Lemos, 2008): “Coleção de 
material impresso ou manuscrito, ordenado e organizado com o 
propósito de estudo e pesquisa ou de leitura geral ou ambos. 
Muitas bibliotecas também incluem coleções de filmes, micro-
filmes, discos, vídeos e semelhantes que escapam à expressão 
“material manuscrito ou impresso”.

Biblioteca significa algo como “Caixa de livros”, da junção 
dos radicais Biblio (Livro) e Thek (caixa). A Biblioteca atual pode 
ser chamada de Unidade de Informação, Centro de Informação, 
Centro de Documentação, entre outras denominações.

Hoje, o termo não contempla mais de forma fidedigna as ati-
vidades e o espaço de trabalho do profissional, uma vez que a 
proliferação de suportes para o registro do conhecimento extra-
pola a noção de livros organizados em espaços fechados. Atual-
mente esses espaços recebem diversas denominações: centro 
de documentação, arquivos, centros de informação, bibliotecas, 
bibliotecas virtuais, bibliotecas eletrônica ou digital, etc. Essas 
denominações estão reunidas sob o termo genérico “unidades 
de informação”.

— Um pouco da história
A história das bibliotecas no mundo acompanha a própria 

história da escrita e das formas de registro do conhecimento hu-
mano e antecede a própria história do livro.

• A escrita mais antiga é a ideográfica (representação gráfica 
de ideias), inscrita em pedras (6000 AC), ossos (1500 AC), placas 
de madeira encerada, barro (3000 AC), folhas de palmeira, linho 
e papiro (3500 AC).

• No séc. VI desenvolveram-se várias caligrafias ou estilos de 
letras nacionais.

• No século IV DC, o pergaminho tornou-se o suporte princi-
pal da escrita na Europa.

• Meados do séc. XVI, o papel substitui o pergaminho quase 
inteiramente, após a imprensa ter utilizado ambos como suporte 
da escrita.
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• No séc. XIII, a indústria e comércio regular do livro começa 
a estruturar-se.

• A imprensa (Gutenberg) foi um avanço técnico que possi-
bilitou a multiplicação, difusão e popularização dos impressos e 
livros.

• A invenção de máquinas de escrever no séc. XIX facilitou o 
trabalho de composição.

Atualmente, pouco se sabe sobre a existência de livros e bi-
bliotecas na primeira metade do século XVI no Brasil 2 . Os docu-
mentos são escassos e as pesquisas são poucas. Não seria incor-
reto afirmar que a demanda de livros nesse período fosse quase 
insignificante e que os que estavam em solo brasileiro eram 
aqueles indispensáveis aos padres e magistrados no exercício de 
suas funções. O aparecimento de livros, instituições de ensino e, 
posteriormente, as bibliotecas, só ocorrerão a partir de 1549 com 
a instalação do Governo Geral, em Salvador (Bahia). A partir dessa 
data começou, de fato, o sistema educacional no Brasil e são, com 
o estabelecimento dos conventos de diversas ordens religiosas, 
principalmente da Companhia de Jesus - os Jesuítas - que serão 
formados os primeiros acervos no país.

A vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil parece ser 
um assunto já muito debatido e, portanto, sem novidades. A 
transferência da Real Biblioteca, com um acervo de 60 mil peças, 
entre livros, manuscritos, estampas, mapas, moedas e medalhas 
para o Brasil, representou para o país, o início de sua futura Bi-
blioteca Nacional. Com a Independência do Brasil, passou-se de-
nominar Biblioteca Nacional.

A Biblioteca Pública da Bahia foi fundada no dia 13 de maio 
de 1811, na administração de D. Marcos de Noronha e Brito, Con-
de dos Arcos e então Capitão-General da Província da Bahia, po-
rém não foi dele a iniciativa e sim de um rico senhor de engenho, 
Pedro Gomes Ferrão Castelo Branco e de um grupo de homens 
inteligentes e cultos, que, às escondidas, liam em clubes maçôni-
cos, livros franceses de ideias filosóficas e políticas. A biblioteca 
era a primeira com um caráter verdadeiramente público uma vez 
que as dos Conventos não eram públicas e a Real Biblioteca do 
Rio de Janeiro já existia em Lisboa e tinha sido apenas transferida 
de sede (MORAES, 1979).

A Biblioteca tem por finalidade atender às necessidades de 
estudo, consulta e pesquisa de professores e alunos universitá-
rios, atuando como verdadeiro centro documentação

A biblioteca pode estar associada à função de educar - neste 
caso, incluem-se as bibliotecas públicas, escolares, universitárias; 
de preservar a memória de uma sociedade – como no caso da 
biblioteca nacional; ou à função de recreação – que pode ser o 
caso das bibliotecas públicas, comunitárias, escolares e infantis. 
Porém, a função de disseminar a informação para todo usuário 
que recorra a seus serviços é comum a todas as elas, indepen-
dentemente de sua natureza (CARVALHO, 2002).

— Tipos de bibliotecas
As bibliotecas têm suas especificidades e dinâmicas defini-

das em função, principalmente, do seu propósito, usuário ou da 
instituição que ela serve – fábricas, empresas, escolas etc. 

Existem basicamente 5 tipos de bibliotecas: Nacional, Públi-
ca, Especializada, Escolar e Universitária. Temos ainda a Bibliote-
ca digital.

2  Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação, Nova 
Série, São Paulo, v.6, n.1, p. 50-61, jan./jun. 2010.

• Biblioteca Nacional é a que tem por finalidade de preser-
var a memória nacional, isto é, a produção bibliográfica e docu-
mental de uma nação. Para isto, elas devem receber, segundo o 
que dispõe a lei do “depósito legal”, dois exemplares de todas as 
publicações impressas no país.

• Biblioteca Pública tem por finalidade atender às necessi-
dades de estudo, consulta e recreação de determinada comuni-
dade, independente de classe da entidade mantenedora, elas 
podem ser: federais, estaduais e municipais.

• Biblioteca Especializada é aquela que existe em função de 
um grupo restrito de usuários, reunindo e divulgado documen-
tos de um campo especifico do conhecimento. Os clientes das 
bibliotecas especializadas são geralmente pertencentes à própria 
instituição a qual a biblioteca encontra-se subordinada, com ne-
cessidades e exigências bastante complexas, daí a importância de 
se elaborar uma eficaz política de desenvolvimento de coleções. 
Ela deve:

– fornecer informação de forma rápida e eficaz, centrada em 
uma área do conhecimento, buscando atender as necessidades 
dos usuários.

– realizar um tratamento exaustivo nos documentos, am-
pliando os recursos de recuperação da informação;

– disseminar seletivamente a informação;
– proporcionar o acesso a bases de dados especializadas na 

área de interesse da coleção da biblioteca;
– permitir a recuperação aprofundada de informações sobre 

assuntos específicos da área.

• Biblioteca Escolar: finalidade de fornecer o material bi-
bliográfico necessário às atividades de professores e alunos de 
uma escola. Ela deve estar intimamente relacionada com a esco-
la para funcionar como verdadeiro complemento das atividades 
realizadas em classe. Desempenha importante papel na forma-
ção do hábito da leitura.

• Biblioteca Universitária: é aquela que serve aos propósi-
tos das universidades e instituições de ensino superior, estando 
também por isso ligada ao tripé Ensino, Pesquisa e Extensão. 
Em universidades de grande porte, é comum existir a Biblioteca 
Central e Bibliotecas Setoriais ligadas a ela, formando assim um 
Sistema de Bibliotecas (SIBI).

• Biblioteca Digital e virtual, com o avanço tecnológico, 
novas estruturas foram surgindo e as formas de acessar a infor-
mação passaram por grandes transformações. Até que nos depa-
ramos com coleções hoje disponíveis inteiramente via internet, 
muitas com acesso público e gratuito. As bibliotecas digitais e as 
bibliotecas virtuais podem ser citadas como exemplo.

— Portal Domínio Público
O portal Domínio Público (www.dominiopublico.gov.br), é 

uma biblioteca virtual criada em 2004 e que objetiva permitir 
a coleta, a integração, a preservação e o compartilhamento de 
conhecimentos, promovendo o amplo acesso às obras literárias, 
artísticas e científicas (nos formatos de textos, sons, imagens e 
vídeos), já em domínio público ou com sua divulgação devida-
mente autorizada (PORTAL, 2008). Além da pesquisa básica, você 
tem a possibilidade de realizar a pesquisa por conteúdo, pesqui-
sa teses e dissertações e pesquisa por nome do autor.
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— Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD)

É um projeto do Instituto Brasileiro de Informação em Ciên-
cia e Tecnologia (IBICT) que, segundo o qual, “integra os sistemas 
de informação de teses e dissertações existentes nas instituições 
de ensino e pesquisa brasileiras e também estimula o registro e 
publicação de teses e dissertações em meio eletrônico” (BDTD, 
2008).

O objetivo da BDTD é “disponibilizar gradativamente para 
consulta ou download, a produção nacional de teses e disserta-
ções e oferecer aos usuários produtos e serviços integrados ca-
pazes de proporcionar aumento significativo ao impacto de suas 
pesquisas” (BDTD, 2008).

Serviço de Referência: Conceituação

— Principais Serviços3

Seu objetivo e oferecer serviços aos usuários. Os serviços de 
referência são:

a. Consulta local ao acervo – normalmente, a consulta ao 
acervo é feita através do acesso ao catálogo

da biblioteca, onde se poderá consultar, por diversos cam-
pos, como autor, título, assunto, série e outros, a existência do 
material de interesse do usuário. Em geral, o usuário de bibliote-
cas tem acesso livre à maioria das coleções. 

b. Empréstimo domiciliar – é a única forma de retirada dos 
materiais da biblioteca. Para utilizá-lo, o usuário precisa estar ca-
dastrado na biblioteca e deve possuir vínculos com a instituição 
(professor, aluno ou funcionário). O prazo para a devolução dos 
materiais é uma decisão administrativa e poderá variar de acordo 
com as categorias e com o tipo de material solicitado.

c. Reserva e renovação de materiais – esses serviços podem 
ser solicitados pelo usuário no balcão de atendimento da biblio-
teca ou podem ser feitos diretamente através do sistema auto-
matizado da biblioteca mediante uso de senha e login.

d. Levantamento bibliográfico e acesso às bases de dados 
de pesquisa – este serviço consiste em identificar, pesquisar e 
levantar informações no acervo da biblioteca, de outras Insti-
tuições e em bases de dados de fontes/bibliografias (nacionais 
ou internacionais), sobre determinado assunto ou autor de in-
teresse. Atualmente, encontram-se disponíveis inúmeras bases 
de dados de livre acesso (gratuitas) ou de acesso restrito. Neste 
último caso, é necessário utilizar senhas ou autorizações prévias 
fornecidas normalmente pela biblioteca de onde a pesquisa está 
sendo realizada.

e. Treinamento de usuários – é um serviço muito importan-
te oferecido pela biblioteca com o objetivo de orientar alunos, 
professores, funcionários sobre a melhor forma de utilização dos 
produtos, serviços e acervo. É oferecido a partir do momento em 
que o usuário é cadastrado no sistema, sendo realizado de forma 
individual ou em grupo, mediante agendamento com o bibliote-
cário responsável.

3  Curso de capacitação de auxiliares de bibliotecas para os polos 
de educação a distância da UFG / Suely Henrique de Aquino Gomes 

(org.). -- Goiânia :Centro Integrado de Aprendizagem em Rede, 
Universidade Federal de Goiás, 2009.

f. Divulgação de novas aquisições – esse serviço tem como 
objetivo divulgar, através de boletins eletrônicos enviados dire-
tamente aos usuários ou impressos, informações sobre os novos 
materiais bibliográficos adquiridos pela biblioteca e que já se en-
contram à disposição para serem utilizados, com a finalidade de 
promover o uso junto aos usuários. Além do boletim é importan-
te que a biblioteca realize exposições com as novas aquisições, 
de preferência em local visível e próximo aos usuários.

— Práticas promotoras de acesso, uso e leitura
Manter a biblioteca ativa e dinâmica é função das mais im-

portantes. Relacionamos aqui algumas dicas para ajudá-lo:
– sensibilizar o público quanto à apropriação do espaço, do 

bom uso das coleções, dos recursos disponíveis.
– desenvolver suas habilidades de busca, pesquisa, fontes de 

informação, base de dados; saber localizar os materiais com rapi-
dez e precisão.

– orientar o usuário para o uso autônomo das coleções.
– pesquisar a história do bairro, da cidade, conhecer a comu-

nidade e contar com a colaboração dela na realização de eventos 
na biblioteca, tais como: poetas, escritores, artesãos, profissionais 
liberais.

– estimular o empréstimo domiciliar.
– convidar professores e servidores para utilizarem e colabo-

rarem com a biblioteca.
– promover eventos como saraus de poesia, lançamento de 

livros, exposição de obras de arte, rodas de leitura.

— Orientação à pesquisa escolar4

A biblioteca escolar, além de disponibilizar as informações 
contidas nas fontes de pesquisa (jornais, revistas, enciclopédias, 
almanaques, dicionários, índices e outros), deve oportunizar 
aos educandos contato com o acervo, fazendo-os capazes de 
conhecer suas peculiaridades (apresentação, forma de acesso, 
abrangência), tão importantes à formação e ao hábito de estudo. 
Portanto, capacitar o aluno para que este passe a reconhecer e 
manusear as fontes de pesquisa, e conscientizá-lo sobre a impor-
tância da leitura para a compreensão e síntese das informações 
ali contidas, é papel da escola e da Biblioteca escolar.

Perini (apud BAGNO, 1998, p. 9), entende que educação é 
mais do que a simples transmissão de conhecimento. É papel da 
escola e, por consequência, do educador, criar situações para 
que o educando seja levado a procurar conhecimento, a fim de 
desenvolver habilidades. Neste sentido, entende-se que, para a 
realização de trabalhos escolares, os alunos devam ser orienta-
dos a desenvolverem as habilidades de procurar, selecionar, com-
parar, escolher e criticar. Quando há ausência desses elementos 
os alunos deixam de fazer pesquisa, realizam apenas “trabalhos-
-cópia”.

É de suma importância promover o desenvolvimento das 
habilidades citadas por Perini, visto que se deve junto a escola 
e o setor da Biblioteca promover ações que levem a propagação 
desse conhecimento. Por exemplo, podemos citar a promoção 
de Feiras do Livro, Campanhas de Pesquisa escolar etc com a fi-
nalidade de propagar de forma correta o uso da pesquisa escolar.

4  https://revista.acbsc.org.br/racb/article/view/467/589
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— Programas de Incentivo à Leitura
São prog ramas5 voltados fundamentalmente para a criação 

de novos leitores, ampliação do conhecimento e do aprendizado 
com base na literatura e nas mais variadas fontes de informação, 
intensificando principalmente nas crianças e jovens o processo 
de autodescoberta e a conquista de bens culturais, a partir das 
experiências narradas/vivenciadas pelos personagens.

As atividades são oferecidas gratuitamente ou a um custo 
baixíssimo para seus participantes, afim de cumprir o objeto da 
Biblioteca de democratizar.

Seu objetivo principal do Programa é a ampliação das opor-
tunidades de encontro entre o texto literário e o leitor, impres-
cindível para a formação do leitor de qualquer idade.

Muito programas são desenvolvidos nas escolas, principal-
mente nas escolas de ensino fundamental, afim de desenvolver 
o hábito da leitura desde de cedo. Outra forma de propagação de 
incentivo a leitura são as Semanas de incentivo à leitura. 

Destacamos aqui uma reportagem que aborda o Incentivo 
à leitura:

Escola de Aracruz, ES, recebe prêmio nacional por incentivo 
à leitura

“Comecei a ver a professora Kezia lendo as histórias e passei 
a gostar de ler”, conta a estudante Ana Lívia. Ela estuda na escola 
Profª Maria Inês Della Valentina, que fica em Jacupemba, i Ara-
cruz, no Norte do Espírito Santo. A instituição de ensino funda-
mental foi 1º lugar no Prêmio PVE, do Instituto Votorantim, por 
incentivar alunos à leitura. A premiação nacional foi realizada em 
São Paulo.

Ao todo, foram 1.130 escolas que se inscreveram para parti-
cipar do prêmio. A escola de Aracruz foi a melhor avaliada quanto 
ao nível de aprendizado dos estudantes.

A professora Kezia Roni, citada pela aluna Ana Lívia, explica 
que foi preciso trabalhar duro com os alunos nos últimos anos 
para conseguir o resultado.

“Quase que diariamente a gente ia lendo, fazendo questio-
namentos e eles foram demonstrando essa vontade de querer 
mais, de ter mais curiosidade com os vários tipos de gêneros tex-
tuais que utilizamos. Na medida que os projetos que a escola já 
desenvolvia iam chegando, nós íamos analisando e planejando 
as atividades que seriam interessantes para que os alunos pu-
dessem crescer nessa questão de evoluir na leitura e escrita com 
qualidade”, contou a professora.

A parceria dos pais no planejamento das atividades reforçou 
os estudos em casa e contribuiu para melhorar o ambiente esco-
lar. A cooperação transformou a biblioteca em um lugar em que 
os alunos agora gostam de ficar.

“Eu não tinha muito tempo de ler, mas agora eu gosto de ler 
muito. Aqui na escola sempre gosto de pegar um livrinho para 
ler”, disse a estudante Larissa Cardoso.

A auxiliar de serviços gerais Maria da Penha, que é mãe da 
estudante Ana Lívia, revela que o interesse da filha pelos estudos 
melhorou na escola e que a criança passou a ter prazer com a 
leitura.

“Ela pega o caderno, faz o dever de casa. Sempre que tem 
algum trabalhinho ela vai com os colegas fazer. Ela gosta bastante 
de ler”, disse.

5  https://barcadoslivros.org/barca-dos-livros/programa-de-incen-
tivo-a-leitura/

A estudante Sionara Nossa fala que, do início do ano letivo 
para cá, sentiu que vem evoluindo nos estudos. Ela acredita que 
o hábito de escrever e ler tem sido o responsável por isso.

“No começo do ano estava bom, só que depois a gente foi 
aprendendo, aprendendo, e ficou melhor a leitura, foi desenvol-
vendo e aí foi melhorando tudo”, concluiu a menina.

(Fonte: https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noti-
cia/2019/03/29/escola-de-aracruz-es-recebe-premio-nacional-

-por-incentivo-a-leitura.ghtml)

Usuários. Principais categorias de usuários

A importância da categorização dos usuários nas 
bibliotecas

A categorização dos usuários em uma biblioteca vai muito 
além de uma simples formalidade administrativa. Ela representa 
um dos pilares fundamentais para a organização, planejamento e 
oferta de serviços de informação adequados às necessidades de 
públicos distintos.

Compreender quem são os usuários e como agrupá-los de 
forma eficaz permite que o bibliotecário atue com maior preci-
são, promovendo o acesso à informação de maneira equitativa 
e eficiente.

▸ O papel da categorização na gestão da informação
Quando uma biblioteca conhece os perfis de seus usuários, 

ela consegue:
誖  Planejar coleções de forma mais direcionada, com con-

teúdos que atendam aos interesses específicos de cada grupo;
誖  Estabelecer políticas de empréstimo personalizadas, 

ajustando prazos e limites conforme a necessidade e o perfil do 
usuário;

誖  Oferecer serviços de referência e orientação mais efi-
cazes;

誖  Desenvolver ações de extensão, mediação de leitura ou 
formação de usuários com foco em públicos específicos;

誖  Avaliar a efetividade dos serviços prestados com base 
no perfil de uso de cada categoria.

Assim, a categorização se torna uma ferramenta estratégica 
para garantir que a biblioteca cumpra seu papel social, educativo 
e informativo.

▸ Eficiência operacional e alocação de recursos
A categorização também contribui diretamente para a efici-

ência operacional. Com base nos dados sobre os diferentes tipos 
de usuários, a equipe bibliotecária pode:

誖  Alocar recursos humanos e materiais com maior preci-
s ão ;

誖  Determinar os melhores horários para atendimento e 
funcionamento;

誖  Antecipar demandas específicas de determinados gru-
pos, como horários alternativos para trabalhadores ou adapta-
ção de materiais para pessoas com deficiência;

誖  Direcionar ações de marketing e divulgação de serviços 
com foco em públicos específicos.




